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Figura 1 – Organização geral do ETAC de Cascais 

 

A.4. Organização do Dossier 

O presente documento corresponde ao Dossier 8, o qual 

tem como principais objectivos: i) sistematizar as 

principais propostas que podem ser vertidas em 

regulamento e/ou normativos municipais, ii) reflectir 

sobre as linhas de orientação para o desenvolvimento 

contratual dos TP, tendo em consideração a necessidade 

de aplicar o regulamento comunitário 1370/2007 relativo 

ao processo de contratualização dos serviços de 

transporte público. 

Tratando-se de um Dossier operacional considera-se que 

não existe vantagem em manter a estrutura dos Dossiers 

anteriores e, por essa razão, foram suprimidos os pontos 

relativos à apresentação do zonamento (não considerado 

no âmbito deste Dossier) e da Síntese e Conclusões. 

Em linhas gerais, este Dossier está organizado nas 

seguintes secções: 

 Normativo, capítulo no qual se reflecte sobre as 

virtudes e debilidades dos regulamentos municipais 

existentes e se sistematizam as propostas, 

desenvolvidas no âmbito do ETAC, que mais 

facilmente podem contribuir para a produção/revisão 

de regulamentos e normativos municipais; 

 Linhas de orientação para o desenvolvimento dos 

TP, capítulo no qual se apresentam as principais 

preocupações e decisões críticas subjacentes às 

opções contratuais, se reflecte sobre as modalidades 

de partilha de risco e se estabelecem os aspectos a 

contemplar num contrato de serviço público, o que 

contribui para clarificar o processo de escolha 

contratual. 

 

05675



 

Estudo de Trânsito de Âmbito Concelhio para Cascais – Normativo - DOSSIER 8  

Enquadramento Geral 

12 
  

 

 

05676









 

Estudo de Trânsito de Âmbito Concelhio para Cascais – Normativo - DOSSIER 8  

Normativo 

16 
  

num contexto em que estas infra-estruturas são utilizadas 

por poucas pessoas devido à baixa ocupação humana. 

Recomenda-se que a CMC reforce, se possível, a 

capacidade de controlar os ritmos da ocupação urbana, 

nomeadamente avaliando os ritmos de licenciamento dos 

novos fogos em cada uma das freguesias (ou unidades de 

planeamento que se venham a estabelecer), podendo até 

equacionar o interesse de definir tectos anuais máximos 

para o licenciamento de novos fogos.  

Servidões rodoviárias, ferroviárias e de interfaces de 

transportes 

No artigo 14º do regulamento do PDM são estabelecidas 

as servidões rodoviárias relativa à rede viária do 

concelho, sendo que para as estradas programadas no 

âmbito do PDM são estabelecidas servidões non 

aedificandi variáveis em função da fase de estudo em que 

se encontra cada uma das vias.  

O artigo 15.º trata das servidões ferroviárias, enquanto o 

artigo 19.º refere-se às restrições relativas às interfaces de 

transporte. 

Parâmetros de dimensionamento de estacionamento 

O capítulo V do regulamento do PDM diz respeito ao 

dimensionamento da oferta de estacionamento privado a 

assegurar no interior do lote, estabelecendo as condições 

gerais e especificas para a dotação do estacionamento em 

parqueamentos e garagens nos edifícios.  

Mais concretamente o Artigo 87.º apresenta a 

quantificação das dotações de estacionamento, 

estabelecendo logo no ponto 1 que “em planos de 

urbanização, planos de pormenor e operações de 

loteamento (…) deverá afectar-se uma área para vias e 

parqueamento correspondente a, pelo menos, 12,5% da 

área total sujeita a plano ou à operação do loteamento, e 

nunca inferior aos valores equivalentes estabelecidos na 

Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro1.” 

No ponto 2 desse mesmo artigo é estabelecido que “em 

função do uso dominante nos espaços edificados ou a 

edificar são estabelecidas as quantificações mínimas das 

necessidades de parqueamento”, as quais são 

apresentadas na Tabela 1. 

A análise crítica destes parâmetros mínimos à luz da 

estratégia de intervenção defendida no âmbito do ETAC 

aconselha às seguintes recomendações: 

 Desaconselha-lhe a obrigatoriedade de aplicação 

da Portaria 216b/2008 (que substitui a Portaria n.º 

1182/92), já que os parâmetros de oferta privada 

previstos por este instrumento normativo são 

fortemente indutores da motorização das famílias e 

da utilização do automóvel para a realização das 

actividades quotidianas e, consequentemente, 

apontam numa direcção contrária aquela que é 

defendida no âmbito deste estudo. 

 

                                                

1 Esta portaria foi substituída pela Portaria 216b/2008 de 3 de 
Março. 
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Tabela 1 – Parâmetros de dimensionamento da oferta de estacionamento no PDM em vigor 

Usos do solo 
Parâmetros mínimos de 

estacionamento 

Local de 

estacionamento 

Habitação 
T0, T1, T2 1,5 lug. / fogo Não especificado 

T3 ou superior 2,5 lug. / fogo Não especificado 

Escritórios e 
serviços 

Superfície Útil ≤ 500 m2 3 lug. / 100 m2 abc Interior do lote 

Superfície Útil > 500 m2 5 lug. / 100 m2 abc Interior do lote 

Indústrias e 
armazéns 

Área do lote ≤ 1.000 m2 1 lug. / 200 m2 ac Interior do lote 

Área do lote > 1.000 m2 1 lug. / 100 m2 ac Interior do lote 

Hotéis 

por quarto 2 lug./5 quartos Interior do lote 

Estacionamento de pesados de passageiros 
[1] 

1 lug. / 70 quartos Interior do lote 

Comércio 
retalhista 

Superfície Útil ≤ 500 m2 2,5 lug. / 100m2 au Interior do lote 

500 m2 <Superfície Útil ≤  2.500 m2 3 lug. / 100m2 au Interior do lote 

Superfície Útil >  2.500 m2 
3 lug. / 100m2 au Interior do lote 

Estudo de Tráfego   

Hipermercados e 
edifícios 
destinados a 

comércio 
grossista 

2.500 m2 <Área bruta ≤  4.000 m2 

5 lug. / 100m2 au Interior do lote 

1 lug. pesados / 500 m2 abc Interior do lote 

2.500 m2 <Área Bruta ≤  4.000 m2 Estudo específico   

Salas de espectáculo  2 lug. / 25 lug. Sentados Interior do lote 

Equipamentos 
colectivos 

Geral 2 lug./ 25 utentes Interior do lote 

Saúde 1 lug. / 5 camas Interior do lote 

Equipamentos educativos em edifícios 

exclusivos 

1 lug. Autocarros de 

passageiros / 250 alunos 
Interior do lote 

[1] Nas áreas urbanizáveis 
abc – área bruta de construção 
ac – área de construção 
au – área útil  

  Fonte: PDM de Cascais – Capitulo V, Secção I 

 Recomenda-se igualmente eliminar a 

obrigatoriedade de afectar no mínimo 12,5% da 

área do plano à definição das vias e 

parqueamentos, uma vez que se defende que a 

proporção de área afecta a estes dois usos deve ser, 

definida em função: i) do desenho urbano e 

densidade construtiva associada, ii) da necessidade 

de garantir a adequada acessibilidade rodoviária e 

pedonal à área de intervenção do plano e, iii) das 

necessidades de estacionamento associados aos usos 

previstos em sede do plano. 

 Sugere-se a adopção de novos parâmetros de 

estacionamento associado à função habitacional, 

uma vez que o dimensionamento do estacionamento 

estabelecido no regulamento do PDM, associado a 

esta função, é muito elevado (sobretudo porque o 

PDM define apenas a oferta mínima de 

estacionamento), sendo assim um convite à 

manutenção das elevadas taxas de motorização do 

concelho. Neste documento é apresentada uma 

proposta de revisão dos parâmetros de 

estacionamento, tendo em consideração a 

tipologia das habitações (unifamiliar versus 
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colectiva) e estabelecendo limiares mínimos e 

máximos de oferta de estacionamento (vide o 

ponto B.3.7.2). 

 Recomenda-se a revisão dos parâmetros de 

dimensionamento do estacionamento em edifícios 

de escritórios, uma vez que estes são muito 

elevados: se assumirmos uma capitação de 5,6 

funcionários por cada 100 m2 (normalmente em 

projectos de arquitectura considera-se 1 empregado 

por cada 18 m2), a provisão de estacionamento 

considerada em sede do PDM leva a que: 

o Em escritórios com Superfície Útil ≤ 500 m2 

mais de metade dos empregados tem assegurado 

lugar de estacionamento no interior do lote; 

o Em escritórios com Superfície Útil > 500 m2 

cerca de 90% dos funcionários pode chegar ao 

local de trabalho em automóvel, já que está 

disponível um lugar de estacionamento. 

 Recomenda-se a avaliação dos parâmetros de 

dimensionamento do estacionamento para salas 

de espectáculo, uma vez que estes parecem ser 

baixos se estes espaços estiverem dissociados de 

outros usos, nomeadamente do uso comercial  

Com efeito, o actual PDM estabelece a existência de 

2 lugares de estacionamento por cada 25 lugares 

sentados; se se assumir uma taxa média de ocupação 

dos veículos utilizados pelos espectadores de 2 

pessoas/veículo, então este rácio apenas permite 

acomodar cerca de 16% do total de espectadores, o 

que tendo em consideração a dependência do TI no 

concelho se traduz numa oferta muito reduzida. 

Quando se consideram salas de espectáculo 

enquadradas em espaços com uso comercial estes 

parâmetros podem ser mais razoáveis, porque se 

admite que a oferta de estacionamento associada ao 

uso comercial pode ser utilizada pelos espectadores, 

uma vez que a pressão máxima de procura destes 

usos não é coincidente no tempo. 

Sugere-se assim que, em sede de revisão do PDM, 

sejam inventariadas as principais salas de 

espectáculos presentes no concelho e avaliada a 

adequação da oferta de estacionamento para, 

eventualmente, considerar uma proposta mais 

equilibrada face às necessidades efectivas de 

estacionamento, em futuros espaços que se venham a 

criar. 

 Recomenda-se, que em sede de revisão do PDM, 

sejam consideradas as principais tipologias de 

equipamentos e reflectidas as suas 

especificidades, de modo a melhor adequar os 

parâmetros de dimensionamento da oferta de 

estacionamento. Com efeito, a consideração de uma 

categoria única em que se consideram todos os 

equipamentos colectivos é demasiado abrangente, 

não permitindo acautelar convenientemente as 

necessidades de estacionamento que os diferentes 

equipamentos colectivos podem gerar. Se 

considerarmos, por exemplo, um equipamento 

escolar, as necessidades de estacionamento por 

“utente” são completamente distintas das 

necessidades de estacionamento de um Centro de 

Saúde. 
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Realização de Estudos de Tráfego 

Finalmente importa referir que, segundo o PDM 

actualmente em vigor, é obrigatória a realização de um 

Estudo de Tráfego nos casos em que são construídos 

edifícios e áreas destinadas a comércio retalhista, com 

uma área coberta total de pavimento igual ou superior a 

2.500 m2, ou no caso em que são construídos 

hipermercados ou edifícios destinados a comércio 

grossista. Mais concretamente, o artigo 87.º do PDM 

estabelece que o Estudo de Tráfego deve conter os 

elementos que permitam avaliar: 

“A acessibilidade local em relação ao 

transporte individual; 

A capacidade das vias envolventes; 

A capacidade de parqueamento no próprio lote 

do empreendimento e nas vias que constituem a 

envolvente imediata; 

O funcionamento das operações de carga e 

descarga.”. 

Também aqui se recomenda uma maior reflexão, já que 

se defende que este tipo de estudos deve ser realizado 

sempre que se esteja em presença de um empreendimento 

com alguma dimensão construtiva, seja qual for a sua 

utilização, uma vez que é fundamental acautelar a 

capacidade da rede rodoviária envolvente em acomodar 

estas novas cargas e, nos casos em que tal não seja 

possível, proceder às necessárias adaptações. 

Por outro lado, e à luz do que tem sido defendido no 

ETAC, a avaliação não pode apenas cingir-se à 

consideração das acessibilidades rodoviárias e provisão 

de estacionamento. Importa também avaliar e garantir a 

boa acessibilidade em transporte colectivo e em modos 

suaves, quer na área interna ao plano ou 

empreendimento, mas também deste relativamente à 

envolvente (vide ponto B.3.9). 

B.2.2. Regulamento de Urbanização e 

Edificação do Município de Cascais 

(RUEM) 

O RUEM (Regulamento n.º 591/2008, publicado em 

Diário da República, 2.ª série — N.º 222 — 14 de 

Novembro de 2008) tem como objectivo o 

estabelecimento de regras nas matérias sobre 

urbanização, edificação e utilização do espaço público, 

no âmbito das operações urbanísticas que sejam 

desenvolvidas no concelho de Cascais. 

 

No que concerne aos aspectos que poderão ter 

implicações na estratégia de intervenção preconizada no 

âmbito do ETAC importa destacar o disposto nos artigos 

relativos ao Alinhamento Viário (Artigo 6º), Plano de 

Acessibilidades (Artigo 12º) e Estacionamento (Artigo 

33º a 35º). 

Alinhamento Viário 

O artigo 6º estabelece que “os alinhamentos2 a definir 

terão como base perfis tipo com faixa de rodagem de 

6,50m de largura, ou 3,50m no caso de vias de sentido 

único, e com passeios de 2,25m de largura”.  

                                                

2 O alinhamento é definido no artigo 4º como a linha que, em 
planta, separa uma via pública dos edifícios existentes ou 
previstos ou dos terrenos contíguos, definida pela intersecção 
dos planos verticais das fachadas, muros ou vedações, com o 
plano horizontal dos arruamentos adjacentes. 
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Este articulado não responde de forma eficaz aos desafios 

que se colocam em matéria de estruturação da rede 

rodoviária do concelho de Cascais, uma vez que não 

entra em consideração com a necessidade de 

estabelecer uma hierarquização da rede rodoviária e 

não acautela o estabelecimento de perfis transversais 

adequados aos seus diferentes níveis. Recomenda-se 

assim a sua alteração de modo a contemplar as 

características físicas dos vários níveis hierárquicos 

propostos no âmbito do ETAC (vide capítulo B.3.6). 

O ponto 4 do mesmo artigo estabelece ainda que “nos 

caminhos existentes nas zonas situadas fora dos 

perímetros urbanos pode ser dispensada a execução de 

passeios, sendo os alinhamentos definidos com base em 

perfis que contenham apenas faixa de rodagem e valetas 

marginais de escoamento de águas pluviais.”  

Dado que o disposto não acautela a reserva de espaço 

canal para a introdução futura de passeios ou pistas/faixas 

cicláveis, também aqui se recomenda a introdução de 

alterações ao articulado, de modo a não comprometer o 

desenvolvimento de soluções mais adequadas para as 

deslocações pedonais e em bicicleta. 

Plano de Acessibilidades 

O artigo 12º estabelece os elementos que devem integrar 

o plano de acessibilidades de pessoas de mobilidade 

condicionada, assim como as normas a que devem 

obedecer as alterações da textura e da pintura nas 

passagens de peões, dando deste modo seguimento ao 

previsto no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto.   

 

 

Estacionamento 

O artigo 34º estabelece que “na concretização da 

dotação de parqueamento definida no Regulamento do 

PDM devem ser previstos lugares de estacionamento à 

superfície, em espaço de domínio público, na proporção 

de um lugar por fracção”.  

O articulado anteriormente transcrito não é claro no seu 

propósito porque não é explícito sobre o que entende por 

fracção, admitindo-se que esta possa ter correspondência 

ao fogo residencial, ficando, neste caso, por acautelar as 

necessidades de estacionamento de acesso público para 

os usos terciários e de comércio. 

Se se considerar que esta fracção é equiparada ao fogo 

residencial, a provisão de estacionamento de acesso 

público resulta excessiva e é contraditória face à 

estratégia de intervenção do ETAC, já que esta procura o 

equilíbrio entre a necessidade de dar resposta às 

necessidades legítimas dos residentes e visitantes, mas 

não favorecendo a utilização massiva do transporte 

individual. 

Recomenda-se por isso a revisão deste artigo, sugerindo-

se que a capitação de oferta de estacionamento de acesso 

público seja substancialmente mais reduzida. 

B.2.3. Regulamento das zonas de 

estacionamento tarifado e de duração 

limitada 

Os centros urbanos de Cascais, Estoril, Parede, 

Carcavelos, Monte Estoril e São Domingos de Rana 

apresentam zonas em que o estacionamento é tarifado e 

de duração limitada. 
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B.3.5. Rede Ciclável 

Propõe-se no âmbito do ETAC a criação de uma rede 

ciclável, adequando a tipologia de percursos cicláveis aos 

volumes de circulação rodoviária e à velocidade 

permitida nas vias, de modo a criar condições de 

conforto e segurança para a utilização deste modo nas 

deslocações de curta distância (vide D.4.1 do Dossier 7). 

Esta rede estruturante poderá ser assim contemplada no 

processo de revisão do PDM, devendo no futuro, no 

âmbito da realização de PU ou PP, ser acauteladas as 

ligações a esta rede ciclável, de modo a assegurar a sua 

continuidade.  

A configuração da rede ciclável deve permitir a ligação 

entre as zonas residenciais e os centros urbanos, os 

principais pólos passíveis de gerar deslocações em 

bicicleta (equipamentos escolares, desportivos e de lazer, 

pólos de emprego) e as interfaces de transporte, devendo 

ser hierarquizada, segura, coerente, directa, atractiva 

e confortável. 

São consideradas prioritárias para o desenvolvimento de 

acções que visem a melhoria da acessibilidade em 

bicicleta, as seguintes zonas: 

 Zonas com maior potencial de transferência de 

viagens do TI para o modo ciclável, ou seja, as 

zonas com maior concentração de viagens em TI no 

escalão de distância entre 1,5 e 4,5 km (uma vez que 

é neste escalão de distância que a opção pela 

bicicleta é mais atractiva e eficiente); 

 Zonas com maior concentração de emprego 

(superior a 25 postos de trabalho /ha); 

 Zonas onde se localizam os Núcleos Urbanos com 

Valor Patrimonial (classificação da CMC) com 

maior concentração de comércio, serviços e 

equipamentos;  

 Zonas onde se localizam as principais interfaces de 

transportes; 

 Zonas com maiores acréscimos de população e/ou 

emprego nos cenários de futuro.  

Os percursos principais a integrar a rede ciclável 

estruturante devem respeitar os declives adequados à 

circulação em bicicleta, contemplando: 

 As principais ligações entre pares O/D (zonas 

ETAC) com um número considerável de viagens 

realizadas em TI com distâncias entre 1,5 e 4,5 km;  

 As principais ligações a pólos geradores, como por 

exemplo, grandes espaços comerciais, pólos de 

emprego e equipamentos colectivos (e.g. 

equipamentos desportivos, estabelecimentos de 

ensino, equipamentos de saúde) e pólos de atracção 

turística; 

 As principais ligações às interfaces de transporte 

face ao espaço urbano em que se inscrevem; 

 Os principais percursos que permitem transpor as 

barreiras da Estrada Marginal e do caminho-de-

ferro, estabelecendo a ligação entre as zonas urbanas 

ou de recreio lazer (e.g. passeio marítimo) adjacentes 

a estas infra-estruturas;  

 Os percursos cicláveis existentes (a Ciclovia do 

Guincho; a Ciclovia da Areia; o Circuito Urbano 

Ciclável na Vila de Cascais e o Corredor Ciclável no 
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Paredão Cascais-Estoril10), os quais têm sobretudo 

uma função turística e de lazer; 

 Os percursos cicláveis previstos (ao longo da Av. 

Jorge V e a ligação ao Centro Comercial Riviera, em 

Carcavelos) e em estudo pela CMC (corredor entre 

São João do Estoril – Parede e Carcavelos); 

 Os percursos que potenciam a fruição natural e 

cultural do concelho; 

 As principais ligações a zonas de expansão urbana 

(com PP ou loteamento aprovados). 

No que concerne aos declives aceitáveis para as 

deslocações em bicicleta devem-se considerar as 

recomendações definidas pela bibliografia de referência, 

as quais indicam que um declive de 5% consegue ser 

transposto por uma grande abrangência de utilizadores 

(sendo que, entre 3% e 5%, os percursos cicláveis não 

deverão apresentar distâncias demasiado extensas sem 

interrupções ou paragens). Os eixos com declives 

superiores a 5% podem contudo funcionar como espaço 

ciclável de ligação em distâncias curtas. 

Tendo como objectivo a segurança e conforto dos 

                                                

10 A utilização deste corredor (inaugurado em Setembro de 
2010) está sujeita ao cumprimento de diversas regras, sendo 
interdito aos ciclistas em alguns horários (no período de Verão: 
entre as 10h e as 18h, nos dias úteis, e todo o dia, nos fins-de-
semana e feriados; no período de Inverno: entre as 10h e as 
18h, nos fins-de-semana e feriados) e nas zonas de circulação 
de peões assinaladas. A circulação de bicicletas é assim apenas 
permitida em 4 troços descontínuos, os quais de encontram 
assinalados com pintura no pavimento, sendo estes: 1) entre o 
Escotilha Bar e Bar Baiuca (270m); 2) entre o Bar Pica e o 
Jonas Bar (480m); 3) entre os Bares do Tamariz e Restaurante 
Bolina (190m); e 4) entre o Restaurante Bolina e o Snack-Bar 
Surpresa (290m). Nos espaços de transição entre estes troços, 
onde o conflito entre os diversos utentes é maior devido ao 
estrangulamento do paredão, as bicicletas têm que ser 
transportadas pela mão. 

utilizadores da bicicleta deve evitar-se ainda a selecção 

de percursos em vias de hierarquia superior (nível 1 e 2), 

onde os volumes e velocidades de circulação do tráfego 

automóvel são mais elevados. 

Na Figura 8 apresenta-se a proposta de rede ciclável 

estruturante, assim como as zonas consideradas de 

intervenção prioritária. 
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Figura 8 – Rede ciclável estruturante 

Importa sublinhar que a rede ciclável não deverá ser 

apenas composta por vias de utilização exclusiva da 

bicicleta, sendo possível distinguir a seguinte tipologia de 

percursos cicláveis, consoante o tipo de segregação com 

o tráfego automóvel: 

 

 

 

Via banalizada 

(coexistência) 

Percurso onde a circulação de bicicletas ocorre em convivência com o tráfego motorizado no espaço viário. É sempre 

unidireccional, seguindo o sentido da corrente de tráfego. Pelo Código da Estrada, a circulação em bicicleta é livre na 
generalidade das vias excepto em auto-estradas e vias equiparadas. 

Faixa ciclável 

Percurso realizado em espaço próprio e exclusivo para a utilização da bicicleta, sendo este parte integrante da faixa 
de rodagem. Não existe uma separação física entre os canais rodoviário e ciclável, sendo a diferenciação de espaços 
assegurada com sinalização horizontal, através de marcações no pavimento (não é segregado, mas também não é 
partilhado). É sempre unidireccional, seguindo o sentido da corrente de tráfego, e localiza-se habitualmente no lado 
direito da via rodoviária, encostado ao lancil ou ainda entre o espaço de estacionamento e a faixa de rodagem.  

Pista ciclável 

Percurso realizado em canal próprio, segregado do tráfego motorizado (existe uma separação física do espaço 
rodoviário). Pode ser uni ou bidireccionais. Pode ser realizado paralelamente à rua (acompanhando o espaço pedonal) 

ou ter um traçado autónomo em relação à rede viária (caso das pistas cicláveis em áreas verdes). Quando 
implementado paralelamente às vias de circulação é colocado habitualmente à cota do passeio ou, menos 
frequentemente, a um nível intermédio entre o espaço rodoviário e o passeio. Pode permitir a coexistência de 
ciclistas, peões e outros modos não motorizados. 
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Figura 9 – Tipologia de percursos cicláveis (A – Via banalizada, B – Faixa ciclável, C – Pista ciclável) 

 

Não existe actualmente regulamentação nacional para 

orientar a escolha da solução mais adequada.  

Contudo, apesar de não competir ao ETAC distinguir 

para cada eixo da rede ciclável qual a tipologia de 

percurso a implementar, propõe-se que na formalização 

da rede ciclável estruturante seja considerada a proposta 

do CERTU11, na qual se define a tipologia de percurso 

em função de dois parâmetros determinantes: o volume 

de tráfego e sua velocidade de circulação, conforme 

ilustra a figura seguinte.  

                                                

11 CERTU; Recommandations pour les Aménagements 
Cyclables. CERTU. Lyon, 2008. 

 

Figura 10 – Tipologia de percursos cicláveis 

consoante o volume de tráfego e velocidade 

de circulação 

Fonte: adaptado de CERTU, 2008 

Como se pode observar, para velocidades de circulação 

inferiores a 30 km/h e volumes de tráfego diário menores 

a 8 mil veículos, a coexistência da bicicleta com o tráfego 

motorizado pode ser a solução adequada. Para valores de 

tráfego superiores a 12.000 veículos/dia, e 

independentemente da velocidade de circulação 

considerada, recomenda-se a implementação de soluções 

segregadas. 

 

 

B C A 
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B.3.6. Hierarquia da Rede Rodoviária 

No âmbito do ETAC foi estabelecida a hierarquia para a 

rede rodoviária do concelho, a qual deve ser contemplada 

em sede de revisão do PDM, transpondo para o seu 

regulamento as características físicas e funcionais que os 

diversos níveis hierárquicos da rede deverão respeitar. 

Esta hierarquia para a rede rodoviária do concelho foi 

definida tendo em consideração (vide capítulo D.5.1 do 

Dossier 7): 

 as características físicas das vias, nomeadamente no 

que respeita à capacidade, geometria, ou 

características da envolvente urbana; 

 as características funcionais, tendo em consideração 

o papel das vias no modelo de deslocações do 

concelho; 

 os seguintes princípios-base: 

 a proposta de hierarquia rodoviária deve 

capitalizar a rede rodoviária estruturante 

existente; 

 É de evitar o atravessamento dos centros 

urbanos por vias estruturantes ou de distribuição 

principal ou secundária; 

 É fundamental proceder ao fecho da rede viária, 

considerando-se as ligações em falta. 

Tomando como base as orientações expressas nos pontos 

anteriores, a hierarquização da rede viária de Cascais foi 

realizada considerando os seguintes níveis hierárquicos: 

 1.º NÍVEL – Rede Supra-Concelhia – Assegura os 

principais acessos ao concelho, bem como as 

deslocações intra-concelhias de maior distância e os 

movimentos de atravessamento; 

 2.º NÍVEL – Rede Estruturante e de Distribuição 

Principal – Assegura a distribuição dos principais 

fluxos de tráfego internos ao concelho, bem como os 

percursos médios e o acesso à rede de 1º nível; 

 3.º NÍVEL – Rede de Distribuição Secundária – É 

composta por vias internas aos aglomerados urbanos 

e tem como objectivo assegurar a distribuição 

próxima, bem como o encaminhamento dos fluxos 

de tráfego para as vias de nível superior; 

 4.º NÍVEL – Rede de Distribuição Local (rede de 

proximidade) – É composta pelas vias estruturantes 

ao nível do Bairro, com alguma capacidade de 

escoamento, mas nas quais o peão tem já maiores 

privilégios; 

 5.º NÍVEL – Rede de Acesso Local – deve garantir 

o acesso rodoviário ao edificado, reunindo condições 

privilegiadas para a circulação pedonal. 

A classificação dos vários níveis é desenvolvida de 

acordo com os seguintes parâmetros: 

 

 

Tabela 12 – Principais parâmetros de avaliação dos níveis hierárquicos da rede rodoviária 

Critérios Descrição 

Objectivos Onde se definem os objectivos e funções que se pretende que cada nível desempenhe por ordem de importância 

Exigências Particulares Define as condições que devem ser verificadas em cada nível para que os objectivos definidos possam ser atingidos 

Características físicas Definem os perfis transversais-tipo mínimos para cada nível 

Acessos Define o tipo e as condições de acesso às vias pertencentes aos vários níveis 
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Critérios Descrição 

Atributos operacionais 

Nestes parâmetros são definidas as velocidades em vazio (velocidade padrão) para cada nível. São também definidos 

os intervalos de capacidade para cada nível, sendo que no caso das vias de 4.º e 5.º nível se define o limite máximo do 
tráfego que deverá circular neste tipo de vias 

Estacionamento Estabelece as condições em que o estacionamento se pode processar nas vias de cada nível 

Cargas e descargas Define em que condições se podem processar estas actividades nas vias pertencentes a cada nível 

Transportes colectivos 
Quais as características a que deverão obedecer as paragens e os espaços canais para os modos colectivos que utilizem 
a rede viária 

Circulação de peões e velocípedes Quais as condições de circulação dos peões e dos velocípedes em cada nível 

 

As funções, objectivos, características físicas e 

operacionais dos vários níveis hierárquicos são definidos 

no quadro seguinte (vide Tabela 13). 

 

 

 

 

Tabela 13 – Características físicas e funcionais da hierarquia rodoviária 

Nível 1º Nível 2º Nível  3º Nível  4º Nível  5º Nível 

  

Designação da Rede Viária Rede Supra Concelhia 
Rede Estruturante e de 

Distribuição Principal 

Rede de 

Distribuição 

Secundária 

Rede de 

Distribuição 

Local 

Rede de Acesso 

Local 

  

Objectivos: 

Principais acessos ao 

concelho e suporte aos 

percursos de longa 

distância intra 

concelhios 

Distribuição dos 

maiores fluxos de 

tráfego do concelho, 

suporte aos percursos 

médios intra 

concelhios e acesso à 

rede de 1º nível 

Distribuição de 

proximidade e 

encaminhamento 

dos fluxos de 

tráfego para as 

vias de nível 

superior 

Distribuição 

no bairro 

Acesso ao 

edificado 

  

Funções: 

Ligação à Rede Nacional 

Fundamental 
Sim         

Ligações inter-concelhias e 

de atravessamento do 

concelho 

Sim         

Ligações à rede estruturante 

do concelho 
Sim  Sim       

Colecta e distribuição do 

tráfego dos sectores urbanos 
  Sim Sim     

Colecta e distribuição do 

tráfego de bairro 
      Sim   

Acesso Local       Sim Sim 

  

Exigências Particulares 
Separação completa da 

envolvente 

Protecção da 

envolvente 
  

Introdução de 

medidas de 

acalmia de 

tráfego 

Introdução de 

medidas de 

acalmia de 

tráfego 
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Nível 1º Nível 2º Nível  3º Nível  4º Nível  5º Nível 

  

Características Físicas 

Número Mínimo Desejável de Vias [n] 3 + 3 2 + 2 1 + 1 1 + 1 1 + 1 

Separação física dos sentidos de 

circulação 
Obrigatória Desejável Facultativa A evitar Proibida 

Largura das vias (1 sentido/2 sentidos) 

[m] * 

Não se aplica / 3,25 

(mínimo) 

Não se aplica / 3,25 

(mínimo) 
3,50 / 3,25 3,50 / 3,25 3,50 / 3,25 

Largura mínima dos passeios [m] ** Não se aplica 2,50 2,50 2,25 2,25 

Número de Sentidos 2 2 1 ou 2 1 ou 2 1 ou 2 

Acessos 

Intersecções desniveladas 

permitindo ligações a vias do 

mesmo nível ou adjacente 

Sim Sim       

Intersecções de nível com 

regulação semafórica ou 

ordenada 

  Sim Sim Sim   

Livre       Sim Sim 

  

Atributos Operacionais 

Velocidade regulamentada [km/h] 70 – 120 40 – 80 30 – 50 20 – 50 20 – 50 

Gama de capacidades desejáveis por 

sentido de circulação [veic/h] 
2.400 – 6.000 1.300 – 2.000 750 – 1.500  n.a. n.a. 

Estacionamento Interdito 
Autorizado com regulamentação própria, 

sujeito a restrições operacionais da via 

Autorizado com regulamentação 

própria 

Cargas e Descargas Interditas Interditas Reguladas Reguladas Reguladas 

  

Transportes Colectivos 

Corredores de Transporte Colectivo em 

Sítio Próprio (TCSP) 
Permitido Permitido Permitido Permitido Não desejável 

Intersecção com TCSP 

Desnivelado ou de 

nível quando se trata 

de entrada e saída em 

mão 

Reguladas com 

prioridade ao 

transporte colectivo 

Reguladas com 

prioridade ao 

transporte 

colectivo 

Reguladas 

com prioridade 

ao transporte 

colectivo 

Não desejável 

Corredores BUS Permitido  Permitido  Permitido  Permitido Não desejável 

Paragens Proibidas Sitio Próprio 
Desejavelmente 

em Sítio Próprio 

Sitio Próprio 

ou banal 

Proibidas, 

excepto 

serviços 

especiais de 

Bairros 

  

Circulação Pedonal e de Velocípedes Interdita Segregada Segregada 
Segregada ou 

Livre 
Livre 

* em vias a implementar de raiz           

** dependente da hierarquia da rede pedonal e a aplicar em novos empreendimentos       

 

05706



 

Estudo de Trânsito de Âmbito Concelhio para Cascais – Normativo - DOSSIER 8  

Normativo 

43 
  

A Figura 11 apresenta a proposta de hierarquia da rede 

rodoviária futura (cenário 2021).  

 

 

 
Fonte: TIS, Modelo de tráfego do Concelho de Cascais 

Figura 11 – Hierarquia da Rede Rodoviária – Cenário 2021 

 

A rede de 1.º nível é constituída pelo IC15 e IC30 e 

futuramente pela variante à EN249-4. 

A rede de 2.º nível é constituída pelas seguintes vias: 

 Estrada Nacional EN6/Avenida Marginal 

 Variante à Estrada Nacional EN6-7 

 Estrada Nacional EN6-8 

 Estrada Nacional EN9/Avenida de Sintra 

 Estrada Nacional EN9-1/Avenida Adelino 

Amaro da Costa 

 Estrada Regional ER247 

 Avenida Nossa Senhora do Cabo/Estrada do 

Guincho 

 Avenida Infante Dom Henrique 

 Eixo formado pela EN249-4, Variante da 

Abóboda e Variante à EN249-4 (Solução B); 

 Via Longitudinal Norte (VLN) 

 Via Longitudinal Sul (VLS) 

 Circular Nascente a São João do Estoril 

(CNSJE) 

 Circular Nascente a São Pedro do Estoril 

(CNSPE) 
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 Via Oriental de Cascais (VOC) 

 Variante à Estrada da Mata da Torre 

 Estrada Saloia 

Propõe-se ainda que, em sede da revisão do PDM, seja 

acautelada a disponibilidade do espaço canal para as vias 

previstas até 2021, assim como para as restantes vias em 

estudo pela CMC, mas não consideradas no âmbito do 

ETAC, as quais são apresentadas na Figura 12. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 – Vias para as quais é necessário salvaguadar a disponibilidade do canal rodoviário 
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B.3.7. Estacionamento 

B.3.7.1. Estacionamento Tarifado 

No âmbito do ETAC propõe-se o alargamento do 

estacionamento tarifado nas seguintes zonas (vide 

capítulo D.6.1 do Dossier 7): 

 No Centro de Cascais, passando a incluir todas as 

vias em que é permitido o estacionamento no interior 

do perímetro definido pela área a Sul da Av. 25 de 

Abril e Av. Vasco da Gama, expandindo-se 

pontualmente à Estação de Comboios, Mercado, 

Tribunal e Cidadela.  

 Nas vias com maior concentração de comércio e de 

serviços do Estoril, abrangendo a Rua de Melo e 

Sousa, a Av. Clotilde, a Rua do Parque e a expansão 

da oferta tarifada para nascente até à Av. dos 

Bombeiros Voluntários. Na Rua de Olivença propõe-

se a tarifação do estacionamento num dos sentidos da 

via, por forma “legalizar” a procura e aumentar a 

oferta nesta área. 

 Na Parede propõe-se tarifar o estacionamento nas 

vias na envolvente às ruas José Relvas, Machado dos 

Santos e Avenida da República. Nesta última propõe-

se a eliminação de parte do estacionamento, de modo 

a ser possível a introdução de uma pista ciclável. 

 Em Carcavelos propõe-se o alargamento das zonas 

tarifadas na Av. Maria da Conceição, Rua Sacadura 

Cabral e transversais, e também, na envolvente da 

Praça da República. Na Av. Dr. Manuel de Arriaga 

propõe-se a tarifação da oferta de estacionamento, 

mas considerando a eliminação de parte da oferta, de 

modo a permitir a introdução de uma via ciclável. 
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Figura 13 – Alargamento da oferta de 

estacionamento tarifado 
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Para além destas zonas, propõe-se tarifar as seguintes 

zonas: 

 no Monte Estoril, a oferta de estacionamento na 

envolvente à Av. de Sabóia e na Av. das Acácias. 

 em São João do Estoril, a zona junto à estação 

ferroviária de São João do Estoril, nomeadamente a 

Av. Florinda Leal e Rua Nova da Estação. Na Galiza, 

propõe-se a tarifação na envolvente ao centro 

comercial Grande Galiza, ou seja, nas ruas Sacadura 

Cabral, Prof. Vitorino Nemésio e Bartolomeu de 

Gusmão. 

 no centro de Tires propõe-se a tarifação nas vias 

envolventes à Praça Fernando Lopes Graça.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MONTE ESTORIL SÃO JOÃO DO ESTORIL TIRES

Oferta Oferta Oferta

públ ica públ ica públ ica

Proposta Proposta Proposta

Procura Procura Procura

actual  e diurna na  via  públ ica actual  e diurna na  via  públ ica actual  e diurna na  via  públ ica

Taxa de ilegalidade 63% Taxa de ilegalidade 37% Taxa de ilegalidade 71%

Taxa de saturação 188% Taxa de saturação 150% Taxa de saturação 194%

criação de aprox. 100 

lugares tarifados

criação de aprox. 270 

lugares tarifados

criação de aprox. 120 

lugares tarifados

 
Monte Estoril   São João do Estoril    Tires 

Figura 14 – Novas zonas a tarifar 
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Esta alteração deve ser vertida ao nível do Regulamento 

das Zonas de Estacionamento Tarifado e de Duração 

Limitada, recomendando-se que as novas áreas de 

estacionamento tarifado sejam incluídas na zona 

Cinzenta, o que significa dizer que a duração máxima de 

estacionamento no período diurno é de 4 horas e que a 

tarifa horária é de 0,80 Euro. 

 

B.3.7.2. Parâmetros de 

dimensionamento da oferta de 

estacionamento privado e acesso público 

O dimensionamento da oferta de estacionamento privado 

é um importante instrumento para regular a utilização do 

transporte individual e, no caso do estacionamento 

privado associado à função residencial, de controle do 

crescimento da taxa de motorização dos residentes em 

Cascais.  

O dimensionamento da oferta de estacionamento público 

é também importante, uma vez que a excessiva facilidade 

de estacionamento convida à maior utilização do 

automóvel. 

No âmbito do ETAC, propõe-se a definição de 

parâmetros mínimos e máximos de reserva de 

estacionamento privado residencial (vide capítulo D.6.5 

do Dossier 7), nos quais: 

 O limiar mínimo de estacionamento assegura a 

disponibilidade de estacionamento, tendo em 

consideração o desejo normal de utilização do 

automóvel por parte dos residentes do concelho; 

 A consideração de limiares máximos de 

estacionamento tem como principal objectivo ajudar 

a controlar o crescimento do parque automóvel dos 

residentes. 

A Tabela 14 apresenta a proposta de dimensionamento do 

estacionamento associado à função residencial, tendo-se 

diferenciado os limiares de oferta para a habitação 

colectiva e unifamiliar, uma vez que a dimensão média 

da família e a organização do tecido urbano justificam a 

consideração de níveis de motorização superiores nas 

moradias unifamiliares relativamente à habitação 

colectiva. 

Tabela 14 – Proposta de dimensionamento da 

oferta privada de estacionamento residencial  

Uso do Solo 

Parâmetros de dimensionamento 

da oferta 

Mínimos Máximos  

Habitação 

Colectiva 

T0 e T1 1,0 lug./fogo 2,0 lug./fogo 

T2 1,0 lug./fogo 2,5 lug./fogo 

T3 ou superior 1,5 lug./fogo 3,0 lug./fogo 

Habitação 

Unifamiliar 

SP <= 150 m
2
 1,0 lug./unidade n.a. 

SP > 150 m
2
 2,0 lug./unidade n.a. 

SP: Superfície de pavimento 

Recomenda-se igualmente a revisão em baixa dos 

parâmetros de dimensionamento da oferta privada de 

estacionamento associada aos serviços e actividades 

comerciais, uma vez que a provisão de estacionamento 

em excesso é fortemente indutora do aumento da 

mobilidade em TI associado a estes usos. 

Propõe-se ainda a redução da provisão de estacionamento 

de acesso público prevista no RUEM e a clarificação da 

sua abrangência (vide B.2.2).  
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B.3.9. Obrigatoriedade de realização de 

Estudos de Impacte de Tráfego e 

Transportes (EITT) 

Conforme anteriormente referido, o PDM actualmente 

em vigor estabelece as condições de obrigatoriedade da 

realização de um Estudo de Tráfego, indicando 

adicionalmente os elementos de análise que este deve 

conter (vide capítulo B.2.1). 

Formalmente, a elaboração do Estudo de Tráfego envolve 

a avaliação das condições em que se processa a 

acessibilidade em transporte individual e a provisão da 

oferta de estacionamento, não sendo necessário verificar 

em que moldes se processa a acessibilidade em transporte 

público e em modos suaves (vide artigo 87º do 

regulamento do PDM).  

Este articulado responde ineficazmente aos desafios que 

se colocam em matéria de gestão da mobilidade em 

Cascais já que não considera as redes de transporte 

colectivo ou de modos suaves, não acautelando que são 

desenvolvidas as medidas tendentes a promover a 

viabilização destes dois modos de transporte e, como tal, 

a desenvolver padrões de mobilidade mais equilibrados. 

Propõe-se por isso no âmbito do ETAC (vide capítulo 

D.7.4 do Dossier 7) que seja tornado obrigatória a 

realização de um Estudo de Impacte de Tráfego e 

Transportes (EITT) sempre que estiver em causa o 

licenciamento de: 

 Empreendimentos com mais do que 100 fogos 

isolados ou 200 fogos em edifícios colectivos; 

 Empreendimentos com mais do que 4.000 m2 de área 

bruta destinada a comércios ou serviços; 

 Empreendimentos cujo acesso seja feito a partir de 

uma via da rede rodoviária de hierarquia de 2º ou 3º 

nível (o acesso directo a vias de 1º nível deve ser 

sistematicamente não aceite); 

 Empreendimentos em que os volumes de tráfego nas 

vias circundantes possam ser significativamente 

afectados pelos movimentos de acesso; 

 E ainda sempre que seja realizado um Plano de 

Urbanização ou Plano de Pormenor (com carga 

construtiva equivalente). 

No que respeita à acessibilidade em veículos ligeiros e ao 

estacionamento, o EITT deverá conter os seguintes 

elementos: 

 O esquema viário de acesso ao edificado; 

 O esquema de circulação na envolvente do 

empreendimento, até à ligação às redes rodoviárias 

de 2º e 3º nível; 

 A caracterização dos volumes de tráfego na 

envolvente do edifício; 

 A avaliação da capacidade das vias envolventes para 

absorverem os fluxos adicionais de tráfego 

associados ao novo empreendimento, o que passa 

pela apresentação dos fluxos de tráfego existentes e 

previstos para um ano horizonte de 10 anos; 

 A capacidade de estacionamento na parcela do 

empreendimento e nas vias que constituam a sua 

envolvente imediata; 

 A identificação das soluções de acesso ao 

empreendimento, bem como das medidas que 

permitam a viabilização do empreendimento ou 

mitiguem os impactes a este associado; 

 O funcionamento das operações de carga e descarga, 

discriminando, entre outros aspectos, a forma de 
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